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Veto Parcial ao projeto de Lei nº 77, de 2005

Mensagem nº 71, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 29 de março de 2006.

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 77, de 2005, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.775.


A propositura dispõe sobre a realização de campanha continuada de repúdio aos crimes de violência praticados contra a mulher, vi​sando coibir esta modalidade criminosa.


De início, destaco a relevância da proposta legislativa que busca dar efetividade às disposições constitucionais que estabelecem a obrigação de o Estado prestar assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações, conforme prescreve o artigo 226, § 8º da Carta da República.


Sob esse prisma, não posso deixar de assinalar as ações adotadas pelo Poder Executivo, que fez editar o Decreto nº 41.039, de 24 de julho de 1996, que instituiu Grupo de Trabalho para estudar e apresen​tar proposta de medidas de combate à violência contra a mulher; o Decreto nº 42.209, de 15 de setembro de 1997, instituindo o Programa Estadual de Di​reitos Humanos e criando a Comissão Especial de Acompanhamento desse programa; o Decreto nº 48.529, de 9 de março de 2004, que instituiu o Ano Estadual da Mulher no Estado de São Paulo; o Decreto nº 48.489, de 13 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a oficialização da I Conferência Estadual de Políticas para mulheres, sob a coordenação e organização do Conselho Es​tadual da Condição Feminina, criado pelo Decreto nº 20.892, de 4 de abril de 1983, entidade governamental que desenvolve atividades e programas que vi​sam à defesa dos direitos da mulher, à eliminação da discriminação e erradi​cação da violência. 


No âmbito das medidas legislativas, registro que aco​lhi o Projeto de lei nº 232, de 1998, o qual se converteu na Lei nº 11.245, de 4 de novembro de 2002, que instituiu o Programa de Combate à Violência Contra a Mulher.


Tais iniciativas demonstram a preocupação do Go​verno em promover os direitos humanos, notadamente os direitos da mulher e da cidadania rumo à construção de uma sociedade justa e solidária.


Contudo, não posso acolher integralmente as disposi​ções do projeto de lei, fazendo recair o veto sobre os artigos 4º e 5º, por fla​grante ofensa ao princípio da separação dos Poderes, uma vez que as determi​nações ali constantes configuram atividade inerente ao exercício da função de administrar.


O artigo 4º impõe que a campanha seja divulgada em emissoras de rádio e televisão, e também por meio de material audiovisual, carta​zes, folhetos educativos e outros veículos de informação popular; quanto ao artigo 5º, fixa período não inferior a 90 dias para a realização da campa​nha, distribuídos pelos meses do ano. Referidos dispositivos ao prescreverem procedimentos relati​vos ao planejamento, à organização e à realização da campanha que se pretende criar, inse​rem-se, pela sua natureza, na esfera da conveniência e oportunidade do Chefe do Poder Executivo, consoante decorre do disposto no artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado. 


Nessa perspectiva, as regras em apreço ostentam irre​messível vício de inconstitucionalidade, por vulnerarem o princípio da inde​pendência e harmonia dos Poderes, insculpido no artigo 2º da Carta Política Federal e artigo 5º da Constituição Estadual.

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 77, de 2005, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

